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Este documento faz parte da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza o 

interesse público envolvido, e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto e ao projeto básico a 

serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação conforme inciso XX, do Art. 6º da 

LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021. 

Foi solicitada à equipe técnica do Núcleo de Engenharia e Acompanhamento de Obras da Secretaria 

Municipal de Saúde da Prefeitura de Montes Claros a elaboração do Estudo Técnico Preliminar e 

montagem de documentação técnica para instrução processual para a finalidade de analisar a 

viabilidade de contratação de pessoa jurídica para execução de obra comum de engenharia destinada à 

construção da Unidade de Saúde da Família do Bairro Ibituruna, no terreno localizado na Avenida 

Norival Guilherme Vieira, S/N, bairro Ibituruna, Montes Claros/MG. 

Para o presente estudo técnico serão consideradas as seguintes legislações, normas técnicas e diretrizes 

aplicáveis à contratação e execução da obra: 

• Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos; 

• Lei nº 5.194/1966, que regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo; 

• Decreto Estadual nº 49.080/2025, que dispõe sobre as normas de transferência, monitoramento, 

prestação de contas e avaliação dos recursos financeiros repassados pelo Fundo Estadual de Saúde; 

• Decreto Municipal nº 4.539/2023, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 no 

âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Montes Claros/MG; 

• Resolução RDC nº 50/2002 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que dispõe sobre o 

Regulamento Técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos 

de estabelecimentos assistenciais de saúde; 

• Conselho Nacional do Meio Ambiente – Resolução CONAMA nº 307/2002, que estabelece 

diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil; 

• Resolução SES/MG nº 9.482/2024, da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, que 

estabelece os critérios e fluxos de análise técnica de engenharia dos projetos vinculados à Política 

de Estruturação da Atenção Primária à Saúde; 

• Resolução SES/MG nº 11.188/2026, da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, que dispõe 

sobre o financiamento e execução de obras destinadas à construção de Unidade Básica de Saúde – 

UBS; 

• Resolução SES/MG nº 10.220/2025, que dispõe sobre os procedimentos de monitoramento físico-

financeiro, fiscalização e acompanhamento da execução das obras financiadas pela SES/MG; 

• Resolução SES/MG nº 10.382/2025, que estabelece diretrizes para prestação de contas dos 

recursos estaduais transferidos; 

• Lei Municipal nº 4.223/2010, do Município de Montes Claros/MG, que dispõe sobre o sistema de 

gestão sustentável de resíduos sólidos da construção civil e resíduos volumosos; 

• ABNT NBR 9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, que dispõe sobre acessibilidade 

a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos; 
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• Demais normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas aplicáveis aos projetos 

estruturais, elétricos, hidrossanitários, climatização, SPDA, prevenção e combate a incêndio e 

demais sistemas complementares; 

• Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais aplicáveis ao Projeto de 

Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico – PPCIP; 

• Manual de Uso do Projeto Padrão SES/MG – UBS Alvenaria, da Secretaria de Estado de Saúde de 

Minas Gerais; 

• Sistema de Custos e Orçamentos Referenciais de Obras – SICOR-MG, para elaboração e 

atualização das composições de custos e planilhas orçamentárias. 

 

I – INFORMAÇÕES GERAIS 

ÓRGÃO SOLICITANTE: NÚCLEO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE. 

FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA: SOLICITAÇÃO DO COORDENADOR DO NÚCLEO DE 

ENGENHARIA. 

DESCRIÇÃO DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) NO 

BAIRRO IBITURUNA, NO MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS/MG. 

II – INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DO OBJETO OU DO PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 

Fundamentação: “Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público.” (Inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/2021). 

A Atenção Primária à Saúde (APS) constitui o primeiro nível de atenção do Sistema Único de Saúde 

(SUS), sendo responsável pelo desenvolvimento de ações de promoção, prevenção, proteção, 

diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde da população, observando os princípios 

da universalidade, integralidade e continuidade do cuidado. Neste contexto, as Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) desempenham papel fundamental na organização da rede assistencial, atuando como 

principal porta de entrada dos usuários ao sistema público de saúde. 

Elas são responsáveis pela oferta de serviços essenciais à população, incluindo consultas médicas e de 

enfermagem, vacinação, acompanhamento pré-natal, atendimento odontológico, monitoramento de 

doenças crônicas, realização de procedimentos básicos e ações educativas em saúde, promovendo 

maior resolutividade e fortalecimento do vínculo entre a equipe multiprofissional e a comunidade 

atendida. 

Para assegurar a adequada prestação desses serviços, é necessário a disponibilização de infraestrutura 

física compatível com as exigências técnicas, sanitárias, operacionais e assistenciais previstas para os 
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estabelecimentos assistenciais de saúde. Nesse sentido, a Portaria nº 2.436/2017 do Ministério da 

Saúde, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), estabelece como responsabilidade 

das esferas de governo garantir condições adequadas de funcionamento das unidades, incluindo 

infraestrutura física, acessibilidade, segurança, ambiência e condições apropriadas de acolhimento aos 

usuários e de trabalho aos profissionais de saúde. 

No âmbito estadual, foi publicado a Resolução SES/MG nº 9.482/2024, que estabelece os critérios 

técnicos, fluxos e procedimentos obrigatórios para análise e aprovação de projetos de engenharia 

vinculados à Política de Estruturação da Atenção Primária à Saúde, visando assegurar a padronização 

técnica, a segurança, a eficiência e a correta aplicação dos recursos públicos destinados às obras da 

saúde. 

Complementarmente, a Resolução SES/MG nº 11.188/2026, publicada em diário no dia 21 de maio de 

2026, contempla o Município de Montes Claros/MG com recursos destinados à construção da Unidade 

Básica de Saúde – UBS Tipo II do Bairro Ibituruna, estabelecendo as diretrizes para financiamento, 

execução, monitoramento e prestação de contas do empreendimento. 

Diante desse contexto, a presente contratação tem por finalidade viabilizar a construção UBS Tipo II 

do Bairro Ibituruna, visando ampliar a capacidade de atendimento da APS no município e 

proporcionar estrutura física adequada ao desenvolvimento das atividades assistenciais, 

administrativas e operacionais da unidade, em conformidade com as diretrizes do planejamento 

municipal e estadual de saúde. 

A intervenção será executada em terreno com área total de 1.118,19 m², localizado em região de fácil 

acesso à população. O projeto prevê área construída de 518,26 m², observando o padrão arquitetônico 

definido no Manual de Uso do Projeto Padrão SES/MG para UBS Alvenaria. Além de contemplar 

áreas permeáveis compatíveis com as exigências urbanísticas e ambientais aplicáveis. 

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO DA 

ADMINISTRAÇÃO: 

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 

Administração; (inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

A presente contratação encontra-se alinhada ao planejamento estratégico da Secretaria Municipal de 

Saúde de Montes Claros, tendo como objetivo a construção da UBS Ibituruna, contribuindo para o 

fortalecimento da APS no município, em consonância com as políticas públicas nacionais e estaduais 

voltadas à ampliação da cobertura assistencial e à qualificação da infraestrutura do Sistema Único de 

Saúde. 
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Nos termos do inciso II do §1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, a contratação é compatível com as 

diretrizes setoriais da gestão municipal e com as metas estabelecidas no Plano Municipal de Saúde, 

além de integrar o planejamento administrativo da Secretaria Municipal de Saúde e os instrumentos de 

planejamento das contratações públicas. 

A iniciativa está inserida no contexto das ações de fortalecimento da APS no município, e decorre de 

investimento destinado à implantação de unidade básica de saúde com incentivo financeiro estadual, 

concedido no âmbito da Resolução SES/MG nº 11.188/2026, observados os critérios e procedimentos 

técnicos estabelecidos pela Resolução SES/MG nº 9.482/2024, ambas da Secretaria de Estado de 

Saúde de Minas Gerais. 

Assim, a contratação visa garantir a construção de uma nova unidade, assegurando a adequada 

aplicação dos recursos públicos existentes e permitindo a ampliação da capacidade de atendimento da 

rede municipal de saúde de Montes Claros, em benefício da população residente no bairro e regiões 

adjacentes, estando devidamente alinhada ao Plano de Contratações Anual – PCA. 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA EVENTUAL CONTRATAÇÃO: 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. 

(Inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

A contratação deverá exigir capacidade técnica e operacional compatível com a execução de 

edificações de características semelhantes às do objeto, admitida experiência comprovada por 

contratantes públicos ou privados, sem restrição à execução anterior de edificações públicas ou 

unidades de saúde. A contratada deverá dispor de estrutura adequada ao atendimento das 

especificações técnicas e demais requisitos da contratação. 

A execução da obra deverá observar integralmente os requisitos técnicos estabelecidos no projeto 

básico, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos que compõem o 

processo, garantindo a adequada execução dos serviços e a compatibilidade entre os sistemas 

construtivos adotados. 

Todos os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com as boas práticas da engenharia 

e com as normas técnicas aplicáveis à construção civil, observando-se as diretrizes estabelecidas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como as exigências dos órgãos reguladores e 

fiscalizadores competentes. 

Considerando tratar-se de estabelecimento assistencial de saúde, o projeto deverá atender às diretrizes 

sanitárias estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, especialmente aquelas 

previstas na Resolução RDC nº 50/2002, que dispõe sobre o regulamento técnico para planejamento, 

programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde. 
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A empresa contratada deverá possuir registro ou inscrição na entidade profissional competente, bem 

como apresentar responsável técnico devidamente habilitado, com registro ativo no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 

sendo obrigatória a apresentação da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) referente aos serviços executados. 

A qualificação técnica da licitante deverá ser comprovada por meio da apresentação de atestados de 

capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, demonstrando a 

aptidão para execução de obras ou serviços com características compatíveis com o objeto da 

contratação, especialmente no que se refere à execução de edificações, instalações elétricas, 

instalações hidrossanitárias e sistemas de cobertura metálica, correspondentes às parcelas de maior 

relevância técnica do objeto. 

Capacitação técnico-operacional da licitante será comprovada mediante a apresentação de atestado(s) 

em papel timbrado fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado identificado em 

nome da licitante, acompanhado da Certidão de Acervo Técnico – CAT do profissional responsável 

técnico do serviço que detém a certidão, constando o endereço do contratante, ou ser informado pelo 

licitante de forma a permitir possível diligência, que comprove(m) a aptidão da licitante para o 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 

objeto do edital. A comprovação da capacidade operacional também poderá ser feita através da 

Certidão de Acervo Operacional (CAO) nos termos da regulamentação (Resolução nº 1.137/2023 do 

Confea). 

A comprovação da capacidade técnico-operacional e técnico-profissional justifica-se pela relevância 

das parcelas do objeto, pela necessidade de integração dos sistemas construtivos e pela 

responsabilidade pela segurança e qualidade da edificação. As exigências deverão ser proporcionais, 

observar o art. 67 da Lei nº 14.133/2021 e referir-se a serviços similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior, sem caracterizar o empreendimento como obra de 

complexidade excepcional. 

A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de todos os materiais, equipamentos, mão 

de obra e insumos necessários à execução da obra, observando rigorosamente as especificações 

técnicas constantes na planilha orçamentária e nos memoriais descritivos, de forma a garantir a 

qualidade, durabilidade e segurança da edificação. 

A execução da obra deverá ainda observar as normas de segurança do trabalho aplicáveis à construção 

civil, bem como as exigências dos órgãos competentes, incluindo Vigilância Sanitária, Corpo de 

Bombeiros, concessionárias de serviços públicos e demais entidades reguladoras. 
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No que se refere à sustentabilidade e gestão ambiental, deverão ser adotadas práticas adequadas de 

gerenciamento dos resíduos da construção civil, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela 

CONAMA nº 307/2002, garantindo a destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados 

durante a execução da obra. Adotando soluções construtivas que favoreçam a durabilidade da 

edificação, a eficiência no uso de recursos naturais e a facilidade de manutenção da infraestrutura ao 

longo de sua vida útil, observando, sempre que possível, princípios de sustentabilidade, eficiência 

energética e racionalização do consumo de água e energia. 

Admite-se a subcontratação parcial do objeto, limitada aos serviços acessórios ou complementares à 

execução da obra, desde que previamente autorizada pela Administração e observadas as condições a 

serem estabelecidas no Projeto Básico e no contrato. A vedação à subcontratação das parcelas de 

maior relevância técnica justifica-se pela necessidade de que a empresa contratada mantenha a 

responsabilidade direta pela execução dos serviços essenciais da obra, assegurando a adequada 

coordenação dos trabalhos, a qualidade da execução, a eficiência da fiscalização e a responsabilização 

perante a Administração. 

Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio na presente contratação. A 

vedação fundamenta-se no art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021 e justifica-se pelo fato de que o 

objeto consiste na construção de Unidade de Saúde da Família, empreendimento de engenharia de 

complexidade compatível com a capacidade operacional normalmente encontrada em empresas 

especializadas do ramo da construção civil, não sendo necessária a conjugação de capacidades 

técnicas, operacionais ou econômico-financeiras para sua execução. Além disso, a medida contribui 

para simplificar a gestão e a fiscalização contratual, sem comprometer a competitividade do certame. 

Será exigida garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, 

cabendo à contratada optar por uma das modalidades admitidas no art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

Na opção por seguro-garantia, será assegurado prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da homologação 

e anterior à assinatura do contrato, para sua apresentação. Nas demais modalidades legalmente 

admitidas, inclusive título de capitalização, a garantia deverá ser prestada em até 10 (dez) dias 

contados da assinatura, conforme disciplina do edital e do contrato. 

A exigência justifica-se em razão da relevância do objeto, do vulto dos recursos públicos envolvidos e 

da necessidade de assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela contratada. 

Considerando que o objeto consiste na construção de Unidade de Saúde, envolvendo serviços de 

engenharia essenciais à prestação dos serviços públicos de saúde no município, a garantia contratual 

constitui mecanismo de mitigação dos riscos de inadimplemento, paralisação injustificada da obra, 

abandono dos serviços ou descumprimento das obrigações pactuadas. 
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A medida visa conferir maior segurança à Administração Pública quanto ao adequado cumprimento do 

contrato, à proteção do interesse público e à correta aplicação dos recursos destinados ao 

empreendimento. 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES: 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias 

de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21 e art. 7°). 

A estimativa das quantidades necessárias para execução da UBS Tipo II do Bairro IBITURUNA foi 

elaborada com base nos projetos arquitetônicos e complementares disponibilizados pela Secretaria de 

Estado de Saúde de Minas Gerais, bem como nos documentos técnicos integrantes do projeto padrão 

estadual destinado à implantação de unidades de APS que deverão ser feitos pela Prefeitura de Montes 

Claros, neste caso o núcleo de engenharia e acompanhamento de obras da Secretaria Municipal de 

Saúde.  

O modelo disponibilizado pela Secretaria de Estado de Saúde contempla planilha orçamentária 

referencial contendo os quantitativos estimados dos serviços necessários à execução da edificação, 

compatibilizados com os projetos arquitetônico, estrutural, elétrico, hidrossanitário, prevenção e 

combate a incêndio, climatização e demais projetos complementares aplicáveis. 

Deverão ser considerados todos os serviços indispensáveis à implantação integral da unidade, 

incluindo serviços preliminares, movimentação de terra, infraestrutura, superestrutura, vedação, 

cobertura, revestimentos, instalações prediais, urbanização, acessibilidade, sistemas complementares e 

demais elementos previstos nos projetos técnicos e memoriais descritivos. 

As memórias de cálculo e os quantitativos adotados servirão de base para elaboração da planilha 

orçamentária para instrução do procedimento licitatório destinado à contratação de empresa 

especializada para execução da obra. 

As composições de custos e referências orçamentárias deverão utilizar, prioritariamente, os preços 

constantes no Sistema de Custos e Orçamentos Referenciais de Obras – SICOR-MG, observadas as 

atualizações vigentes à época da elaboração do orçamento. As planilhas deverão conter, ainda, 

informações referentes ao regime de execução adotado, encargos sociais e regime sem desoneração, 

sem aplicação de CPRB no orçamento referencial, composição do BDI, alíquota de ISS aplicável e 

identificação completa do local de execução da obra, em conformidade com as diretrizes técnicas e 

normativas aplicáveis. 
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A planilha a seguir, fornecida pela SES/MG em 2023 para a UBS Tipo II, constitui referência 

histórica. Para esta licitação, prevalecem os quantitativos e preços do orçamento específico da UBS 

Ibituruna, data-base abril/2026, compatibilizado com a implantação. 
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III – ANÁLISE DE SOLUÇÕES 

1. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, 

e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (Inciso V do § 1° 

do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

Foi realizado levantamento das alternativas disponíveis para atendimento da necessidade identificada, 

considerando os aspectos técnicos, operacionais e econômicos relacionados à construção da UBS no 

bairro Ibituruna. A análise considerou as possíveis soluções existentes para viabilizar a obra, avaliando 

os impactos administrativos, financeiros e operacionais de cada alternativa. 

a. ALTERNATIVA QUANTO À FORMA DE EXECUÇÃO:  

i. Opção 01: Não execução da obra 

A primeira alternativa analisada consiste na não execução da obra, contudo seria inadequada sob o 

ponto de vista do interesse público, uma vez que manteria a insuficiência da infraestrutura de saúde 

na região, comprometendo a ampliação da cobertura da Atenção Primária à Saúde e dificultando o 

acesso da população aos serviços públicos de saúde. 

Além disso, a não execução da obra inviabilizaria a utilização dos recursos públicos disponibiliza-

dos para o empreendimento, comprometendo a efetividade das políticas públicas voltadas ao forta-

lecimento da rede municipal de saúde. 

ii. Opção 02:  Execução direta pela Administração Pública 

A segunda alternativa considerada consiste na execução direta da obra pela própria Administração 

Pública Municipal, por meio de sua estrutura administrativa. Mas, tal solução apresenta limitações 

operacionais e técnicas, onde a secretaria teria que disponibilizar equipe técnica especializada, 

equipamentos, estrutura operacional e logística adequados para a condução integral dos serviços de 

engenharia, o que, em regra, não integra as atividades permanentes da Administração. 

Além disso, a execução direta poderia resultar em aumento do prazo de conclusão da obra e maior 

risco de descontinuidade dos serviços, tendo em vista as limitações estruturais e administrativas 

para condução de empreendimentos dessa natureza. 

iii. Opção 03: Contratação de empresa especializada por meio de licitação 

A terceira alternativa analisada consiste na realização de procedimento licitatório para contratação 

de empresa especializada em obras e serviços de engenharia, com experiência comprovada na exe-

cução de edificações de características semelhantes, independentemente da natureza pública ou 

privada do contratante. 
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Essa solução permite à Administração selecionar a proposta mais vantajosa, garantindo isonomia 

entre os licitantes, competitividade no processo licitatório e maior eficiência na execução dos ser-

viços. 

Além disso, a contratação de empresa especializada possibilita maior controle técnico da execução 

da obra, cumprimento adequado dos prazos estabelecidos e observância das normas técnicas apli-

cáveis à construção civil e à implantação de estabelecimentos assistenciais de saúde. 

b. ALTERNATIVA QUANTO AO MÉTODO CONSTRUTIVO 

i. Solução 01: Construção convencional 

A construção convencional caracteriza-se pela utilização de métodos tradicionais de execução, 

com emprego de estrutura em concreto armado, alvenaria de vedação e sistemas construtivos am-

plamente difundidos na construção civil brasileira. No presente caso, o projeto adotado segue o pa-

drão arquitetônico disponibilizado pelo Estado para UBS Tipo II, contemplando alvenaria de veda-

ção em tijolo cerâmico, muros executados em bloco de concreto armado e demais elementos cons-

trutivos compatíveis com o sistema convencional de edificação. 

Essa solução apresenta como principais vantagens a ampla disponibilidade de mão de obra e mate-

riais na região, facilidade de execução, maior flexibilidade arquitetônica e simplicidade na manu-

tenção futura da edificação. Trata-se, ainda, do método construtivo mais utilizado em obras públi-

cas de saúde, possuindo ampla compatibilidade com os projetos arquitetônicos e complementares 

desenvolvidos para a unidade, além de atender adequadamente às diretrizes técnicas estabelecidas 

para implantação de UBS padrão alvenaria – Tipo II disponibilizada pelo Estado.  

ii. Solução 02: Construção modular 

A construção modular consiste na utilização de módulos pré-fabricados industrializados, posteri-

ormente transportados e montados no local da obra. 

Embora apresente vantagens relacionadas à redução do prazo de execução e maior controle indus-

trial de qualidade, essa solução demanda logística específica de transporte e instalação, além de 

apresentar custos iniciais mais elevados e menor flexibilidade para adaptações arquitetônicas futu-

ras. 

iii. Solução 03: Construção pré-fabricada 

O sistema pré-fabricado utiliza elementos estruturais produzidos industrialmente e posteriormente 

montados na obra. 

Apesar de possibilitar redução do tempo de execução e racionalização construtiva, essa solução 

exige planejamento logístico específico, equipamentos adequados para transporte e montagem das 

peças e maior especialização técnica, podendo elevar os custos da obra. 
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iv. Solução 04: Construção Steel Frame 

O sistema Steel Frame caracteriza-se pela utilização de perfis estruturais leves em aço galvanizado. 

A solução apresenta vantagens relacionadas à rapidez executiva, redução de resíduos e flexibilida-

de arquitetônica, o Estado apresenta um modelo de projeto desta solução, contudo, demanda mão 

de obra especializada, possui maior sensibilidade às condições ambientais e apresenta custo inicial 

superior ao sistema convencional, especialmente em obras públicas de maior porte e complexidade 

funcional. 

v. Solução 05: Construção Sustentável 

A construção sustentável contempla soluções voltadas à eficiência energética, racionalização do 

consumo de recursos naturais e redução dos impactos ambientais da edificação. 

Embora apresente benefícios ambientais e operacionais relevantes ao longo da vida útil da edifica-

ção, essa alternativa pode demandar investimentos iniciais mais elevados, materiais específicos e 

maior especialização técnica, o que pode impactar diretamente os custos e a viabilidade da execu-

ção. 

c. CONCLUSÃO DA ANÁLISE 

Após a análise das alternativas apresentadas, conclui-se que a realização de procedimento licitatório 

para contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia representa a solução 

mais adequada e vantajosa para a Administração Pública. 

O método construtivo convencional adotado no projeto padrão disponibilizado pelo Estado apresenta 

maior viabilidade técnica, operacional e econômica, contemplando sistema construtivo em concreto 

armado, alvenaria de vedação em tijolo cerâmico e muros em bloco de concreto armado, soluções am-

plamente utilizadas na construção civil e compatíveis com as necessidades da unidade. 

A solução escolhida proporciona facilidade de execução, disponibilidade de mão de obra e materiais 

na região, manutenção simplificada da edificação e compatibilidade com os projetos arquitetônicos e 

complementares elaborados para a obra. 

A contratação pretendida é necessária para garantir a implantação da UBS Ibituruna, contribuindo para 

o fortalecimento da APS no município e para a melhoria das condições de atendimento à população. 

2. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

Fundamentação: estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos de suporte (art. 18, § 1º, inciso VI, 

da Lei nº 14.133/2021). 

A estimativa preliminar de viabilidade utilizou como referência histórica o incentivo financeiro da 

Resolução SES/MG nº 8.753/2023 para implantação de UBS Tipo II em alvenaria. Esse parâmetro não 
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se confunde com o orçamento detalhado da contratação, consolidado para a licitação conforme 

indicado ao final desta seção. 

Nos termos da referida resolução, o valor de referência com data-base de janeiro de 2023 corresponde 

a R$ 2.182.228,65 (dois milhões, cento e oitenta e dois mil duzentos e vinte e oito reais e sessenta e 

cinco centavos).  

A fim de demonstrar a origem do valor utilizado como referência para a estimativa preliminar da 

contratação, apresenta-se, nas Figuras a seguir, excerto da Resolução SES/MG nº 8.753/2023, que 

estabelece o incentivo financeiro para implantação de Unidade Básica de Saúde (UBS) Tipo II em 

sistema construtivo de alvenaria. 

              

Fonte: Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais. Resolução SES/MG nº 8.753, de 20 de abril de 2023 

 

Para registro da estimativa preliminar, a Tabela 01 apresenta a atualização do valor de referência de 

2023 pelos percentuais de 3,32%, 6,34% e 6,10%, adotados no estudo original. A atualização constitui 

apenas parâmetro histórico de viabilidade e não substitui a pesquisa de preços e o orçamento 

detalhado da obra. 
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Tabela 01 – Estimativa de custo para 2026 

 
Núcleo de engenharia e acompanhamento de obras (2026) 

 

A aplicação sucessiva dos fatores indicados na Tabela 01 (1,0332 × 1,0634 × 1,0610) resulta no fator 

acumulado de 1,16572587768, equivalente à variação aproximada de 16,57%. 

Com esses fatores, o valor preliminar atualizado corresponde a R$ 2.543.880,41 (dois milhões, 

quinhentos e quarenta e três mil, oitocentos e oitenta reais e quarenta e um centavos), conforme a 

Tabela 01, mantido exclusivamente como referência histórica da análise de viabilidade. 

Para a presente licitação, adota-se o valor estimado de R$ 2.866.073,40 (dois milhões, oitocentos e 

sessenta e seis mil, setenta e três reais e quarenta centavos), constante do Projeto Básico e do edital, 

com data-base SINAPI 04/2026 e SICOR 04/2026, sem desoneração. O custeio previsto compreende 

R$ 2.182.228,65 de recursos estaduais e R$ 683.844,75 de contrapartida do Tesouro Municipal. A 

planilha específica, as memórias de cálculo e as composições que instruem o processo constituem os 

documentos de suporte do orçamento da contratação. 

3. SOLUÇÕES: 

Em razão da análise comparativa das alternativas apresentadas, verificou-se que a solução mais vanta-

josa para atender à necessidade da Administração consiste na realização de procedimento licitatório 

para contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia, visando à construção da 

Unidade Básica de Saúde – UBS Ibituruna, conforme projeto padrão da Secretaria de Estado de Saúde 

de Minas Gerais (SES/MG) para UBS Tipo II. 
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A empresa contratada deverá executar os serviços em conformidade com os projetos, memoriais des-

critivos, planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos que integram o processo, assegurando 

a adequada execução da obra, o atendimento às normas técnicas e sanitárias aplicáveis e o pleno aten-

dimento às necessidades da Administração Pública. 

Tabela 02 – Análise de soluções 

 
Núcleo de engenharia e acompanhamento de obras (2026) 

IV – DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (Inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21 e art. 7°). 

Conforme análise das alternativas apresentada anteriormente, verificou-se que a solução mais 

adequada para atendimento da necessidade identificada consiste na realização de processo licitatório 

para contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia, visando à construção da 

Unidade Básica de Saúde Ibituruna, por meio de método construtivo convencional. 

A unidade será executada conforme projeto padrão disponibilizado pela Secretaria de Estado de Saúde 

de Minas Gerais para Unidade Básica de Saúde, UBS Tipo II, contemplando sistema construtivo em 

concreto armado, alvenaria de vedação em tijolo cerâmico, muros em bloco de concreto armado e 

demais elementos compatíveis com o método construtivo convencional amplamente utilizado na 

construção civil. 

A contratação será realizada por concorrência pública eletrônica, pelo critério de menor preço global, 

sob o regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 14.133/2021. Os lances incidirão 
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sobre o valor global da proposta, preservados os limites de aceitabilidade dos preços unitários e global 

definidos no edital. 

Os serviços a serem executados compreenderão todas as etapas necessárias para implantação da 

unidade, incluindo serviços preliminares, fundações, estrutura, alvenaria, cobertura, instalações 

prediais, revestimentos, esquadrias, pintura, urbanização, instalações complementares e demais 

serviços previstos nos projetos técnicos, memoriais descritivos e planilhas orçamentárias. 

A empresa contratada deverá executar os serviços em conformidade com os projetos, especificações 

técnicas, normas da ABNT e demais exigências aplicáveis às edificações destinadas aos serviços 

públicos de saúde, garantindo qualidade, segurança e adequado desempenho da edificação. 

A adoção dessa solução permitirá a implantação da UBS Ibituruna, contribuindo para o fortalecimento 

da Atenção Primária à Saúde no município, ampliação da capacidade de atendimento da rede 

municipal de saúde e melhoria das condições de acesso da população aos serviços públicos de saúde. 

1.1. Classificação da obra como comum de engenharia 

Em atendimento ao item III.2 do parecer jurídico do Processo Licitatório nº 456/2026, Concorrência 

Pública nº 051/2026, o Núcleo de Engenharia e Acompanhamento de Obras confirma a classificação 

da construção da UBS Ibituruna como obra comum de engenharia, com base nas características da 

solução adotada. 

A implantação da UBS Tipo II segue projeto padrão da SES/MG, com estrutura em concreto armado, 

alvenaria de vedação em tijolo cerâmico, cobertura metálica e instalações prediais previstas nos 

projetos. São métodos construtivos convencionais, amplamente difundidos, com materiais, 

equipamentos e mão de obra disponíveis no mercado, inclusive regional. 

Os requisitos de desempenho, qualidade, execução, medição e aceitação podem ser definidos 

objetivamente nos projetos, memoriais descritivos, especificações e planilhas orçamentárias. A 

solução descrita não apresenta complexidade técnica excepcional ou elevada heterogeneidade que 

impeça essa definição ou demande processos construtivos inéditos ou tecnologias de domínio restrito. 

A destinação à assistência à saúde exige atendimento às normas sanitárias, de acessibilidade e 

segurança, bem como profissionais habilitados, responsabilidade técnica e capacidade operacional 

compatível. Essas exigências são atendidas por soluções conhecidas e objetivamente especificáveis e 

não descaracterizam, por si só, a natureza comum da obra. 

Aplica-se, portanto, o art. 55, inciso II, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021: na concorrência eletrônica 

julgada pelo menor preço, o prazo mínimo para apresentação de propostas e lances será de 10 (dez) 

dias úteis, contado da divulgação do edital. A presente confirmação complementa a motivação 

existente, sem alterar a solução construtiva. 
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1.2. Regime de execução e sistemática de pagamento 

Adota-se o regime de empreitada por preço unitário, com julgamento pelo menor preço global e lances 

sobre o valor global da proposta. A escolha do regime considera que os quantitativos de serviços 

sujeitos à aferição em campo, especialmente movimentação de terra, fundações e adequações de 

implantação, podem apresentar variações justificadas durante a execução. A remuneração será 

calculada pelas quantidades efetivamente executadas, medidas e aprovadas pela fiscalização, 

multiplicadas pelos preços unitários contratados. Essa sistemática não dispensa projetos e orçamento 

adequadamente definidos, nem autoriza alterações informais: eventuais modificações deverão 

observar a matriz de riscos, os limites legais e a formalização cabível. 

Os pagamentos decorrerão de medições dos serviços efetivamente executados e atestados. A 

contratada deverá manter as condições de habilitação; eventual irregularidade fiscal ou trabalhista 

ensejará notificação e as providências cabíveis, sem retenção automática de valores relativos a 

serviços regularmente executados e liquidados, ressalvadas as hipóteses legais de retenção ou 

desconto. 

2. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (Inciso VIII do § 1° do 

art. 18 da Lei 14.133/21). 

O parcelamento do objeto deve ser adotado sempre que tecnicamente viável e economicamente 

vantajoso, sendo afastado quando a divisão puder comprometer a eficiência da contratação, a 

economia de escala ou a adequada execução da solução pretendida. 

No caso da obra de construção da UBS Ibituruna, a análise técnica demonstra que os serviços de 

engenharia apresentam elevado grau de integração entre as etapas construtivas, bem como 

significativa interdependência entre os sistemas técnicos envolvidos na execução da edificação. Nesse 

contexto, o parcelamento do objeto poderia gerar complexidade adicional na coordenação das 

atividades, dificultar a compatibilização entre as etapas executivas e aumentar os riscos técnicos e 

operacionais associados à conclusão da obra. 

Além disso, a eventual contratação de múltiplos executores poderia ampliar os custos administrativos 

relacionados à gestão, fiscalização e acompanhamento contratual, bem como dificultar a adequada 

definição de responsabilidades quanto à integração dos serviços e ao desempenho final da edificação. 

Sob o ponto de vista da eficiência técnica e da gestão administrativa, a centralização da execução sob 

responsabilidade de uma única empresa contratada permite maior controle e monitoramento da obra 

pela Administração, concentrando a responsabilidade técnica e financeira em uma única pessoa 
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jurídica, o que contribui para a garantia da qualidade dos serviços executados e do cumprimento dos 

prazos estabelecidos. 

Diante desse cenário, conclui-se que a não adoção do parcelamento do objeto se mostra a alternativa 

mais adequada, recomendando-se que a contratação seja realizada em lote único, com julgamento pelo 

menor preço global e execução por empreitada por preço unitário, contemplando todos os serviços 

necessários à construção da obra, de modo a assegurar maior eficiência na gestão contratual, adequada 

responsabilização do contratado e preservação da qualidade, integridade e da funcionalidade do 

empreendimento. 

3. RESULTADOS PRETENDIDOS E PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS: 

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX 

do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração 

do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 

gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21 e art. 7°, inciso XI da IN 40/2020). 

Resultados pretendidos 

A construção da UBS como principal objetivo ampliar e qualificar a infraestrutura da Atenção 

Primária à Saúde no Município de Montes Claros, proporcionando melhores condições para a 

prestação dos serviços públicos de saúde à população do bairro e regiões adjacentes. Contribuirá para 

a ampliação da capacidade de atendimento das equipes de saúde da família, promovendo melhor 

acesso da população aos serviços de promoção, prevenção e acompanhamento em saúde, além de 

fortalecer a vinculação e corresponsabilização dos usuários com a APS. 

A unidade será executada conforme projeto padrão da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais 

para UBS Tipo II de alvenaria, observando as normas técnicas aplicáveis às edificações de saúde, 

normas de acessibilidade, segurança, conforto ambiental e demais exigências do Sistema Único de 

Saúde (SUS), garantindo infraestrutura adequada, funcional e acessível para usuários e profissionais 

da saúde. 

Providências a serem adotadas pela Administração 

Para viabilizar a contratação e garantir a adequada execução da obra, a Administração deverá adotar as 

providências necessárias à instrução do procedimento licitatório e à gestão contratual, incluindo a 

elaboração e consolidação dos documentos técnicos que integrarão o processo licitatório, tais como 
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Projeto Básico, planilha orçamentária, memoriais descritivos, cronograma físico-financeiro e demais 

documentos de referência. 

Também deverão ser realizados os procedimentos administrativos relacionados à elaboração do Edital 

de Licitação, aprovação dos documentos técnicos pelos setores competentes, designação formal de 

gestor e fiscal do contrato e disponibilização de equipe técnica responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução da obra. 

A empresa contratada deverá executar os serviços em conformidade com os projetos, especificações 

técnicas e normas aplicáveis às edificações destinadas aos serviços públicos de saúde, garantindo a 

adequada execução da obra e o atendimento aos padrões de qualidade, funcionalidade, segurança e 

acessibilidade previstos para a unidade. 

A execução da obra deverá observar as diretrizes e condicionantes estabelecidas na Resolução 

SES/MG nº 11.188/2026, especialmente quanto à aprovação prévia dos projetos pelos órgãos 

competentes, incluindo Vigilância Sanitária e área técnica de engenharia da Secretaria de Estado de 

Saúde de Minas Gerais, quando aplicável. 

A Administração Municipal deverá adotar as providências necessárias para garantir a adequada 

implantação do empreendimento, incluindo disponibilização da infraestrutura básica do terreno, 

acessibilidade ao local, ligações provisórias e definitivas de água, energia elétrica e esgotamento 

sanitário, bem como eventuais serviços preliminares indispensáveis à execução da obra, tais como 

limpeza da área, terraplanagem, drenagem e preparação do terreno, quando necessários. 

O cronograma físico-financeiro deverá observar o prazo de execução de 12 (doze) meses, contado do 

recebimento da Ordem de Serviço pela contratada, com início das atividades em até 15 (quinze) dias 

corridos a partir desse recebimento. A vigência contratual será de 24 (vinte e quatro) meses, contada 

do dia subsequente à publicação do resumo do contrato, abrangendo execução e recebimentos, 

observada a divulgação no PNCP como condição de eficácia. Esses marcos deverão constar de forma 

uniforme no Projeto Básico, edital e contrato. 

No mais, a Administração Municipal já dispõe de estrutura institucional e equipe técnica capacitada 

para a gestão e fiscalização de contratos de obras públicas, não sendo necessária, no presente caso, a 

adoção de medidas adicionais de capacitação ou adequações estruturais específicas. 

4. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes; (Inciso XI do § 1° do art. 18 

da Lei 14.133/21) 
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A contratação refere-se à construção da UBS IBITURUNA, compreendendo a execução dos serviços 

de engenharia necessários para implantação da unidade de saúde. 

No presente caso, não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes que 

condicionem diretamente a execução da obra, uma vez que os serviços a serem contratados abrangem 

de forma integral as atividades necessárias à conclusão da unidade de saúde.  

Após a conclusão da obra, poderão ser realizadas contratações futuras relacionadas ao fornecimento de 

mobiliário, equipamentos médicos, equipamentos administrativos, tecnologia da informação e demais 

itens necessários ao funcionamento da unidade, constituindo contratações distintas e independentes do 

objeto desta contratação. 

Conclui-se que não há contratações correlatas ou interdependentes que impactem diretamente a 

execução do objeto, sendo a contratação suficiente para viabilizar a implantação da UBS Ibituruna. 

5. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 

logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (Inciso 

XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

A execução da obra poderá ocasionar impactos ambientais típicos das atividades da construção civil, 

os quais deverão ser mitigados por meio da adoção de medidas de controle ambiental durante todas as 

etapas da execução do empreendimento. 

Entre os principais impactos ambientais potencialmente associados à obra, destacam-se: 

a. geração de resíduos sólidos da construção civil, como entulhos, sobras de materiais e 

embalagens; 

b. consumo de recursos naturais, especialmente água e energia elétrica durante a execução dos 

serviços; 

c. emissão de ruídos e poeira decorrentes da movimentação de terra, transporte de materiais e 

utilização de máquinas e equipamentos; 

d. alterações temporárias na paisagem e no uso do solo em razão da implantação da edificação e 

organização do canteiro de obras. 

Nos termos do art. 45 da Lei nº 14.133/2021, a execução da obra deverá observar critérios de 

sustentabilidade relacionados à destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados, utilização 

racional de recursos naturais, mitigação de impactos ambientais e observância das normas de 

acessibilidade aplicáveis às edificações públicas, atendendo também às diretrizes estabelecidas pela 

Resolução CONAMA nº 307/2002 e pela Lei Municipal nº 4.223/2010. 
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Durante a execução da obra, a empresa contratada deverá adotar medidas voltadas à segregação, 

armazenamento, transporte e destinação ambientalmente adequada dos resíduos, priorizando 

reciclagem e reaproveitamento sempre que possível, bem como práticas de controle de poeira, ruídos, 

consumo de água e energia e organização do canteiro de obras. 

Os impactos ambientais decorrentes da execução da obra podem ser adequadamente controlados por 

meio da adoção de medidas mitigadoras, boas práticas de engenharia e observância da legislação 

ambiental aplicável. 

 

V – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21) 

A análise técnica realizada no âmbito deste ETP demonstra que a realização de procedimento 

licitatório para contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia constitui a 

solução mais adequada para a construção da Unidade Básica de Saúde (UBS) IBITURUNA, no 

Município de Montes Claros/MG. 

A solução proposta contempla a execução da unidade conforme projeto padrão da Secretaria de Estado 

de Saúde de Minas Gerais para UBS Tipo II de alvenaria, utilizando método construtivo convencional 

em concreto armado, alvenaria de vedação em tijolo cerâmico e demais sistemas compatíveis com as 

necessidades funcionais da edificação e com as diretrizes técnicas aplicáveis às unidades de saúde. 

A implantação da unidade contribuirá para o fortalecimento da rede municipal de Atenção Primária à 

Saúde, ampliando a capacidade de atendimento da população e proporcionando infraestrutura 

adequada para funcionamento das equipes de saúde e atendimento aos usuários do SUS. 

A contratação por meio de concorrência eletrônica, pelo menor preço global e sob empreitada por 

preço unitário, nos termos da Lei nº 14.133/2021, assegura a observância dos princípios da legalidade, 

isonomia, competitividade, economicidade e eficiência, permitindo à Administração Pública 

selecionar a proposta mais vantajosa para execução dos serviços. 

Apresentando-se viável sob os aspectos técnico, econômico, administrativo e ambiental, atendendo às 

necessidades da Administração Pública e ao interesse coletivo, em conformidade com o disposto no 

art. 18, §1º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021. 

Diante disso, recomenda-se o prosseguimento da contratação, com a incorporação desta revisão aos 

autos e a harmonização do Projeto Básico, edital, minuta contratual e demais anexos, observadas as 

recomendações do parecer jurídico e a aprovação pelos responsáveis competentes. 
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Montes Claros, 01 de julho de 2026. 
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